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	PROCESSO SEE
	2391/2014 e Outros

	INTERESSADAS
	  SEE e Prefeitura Municipal de Cajobi e Outras

	ASSUNTO
	Convênio com os Municípios, objetivando a implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado/Município para o Atendimento do Ensino Fundamental – Decreto nº 51.673/07. Aplicabilidade do Decreto Estadual nº 59.215/2013 que revogou o Decreto Estadual nº 40.722/96 e suas alterações.

	RELATORA
	Conselheira Suzana Guimarães Tripoli

	PARECER CEE 
	Nº 202/2014                                   CPL                         Aprovado em 25/6/2014


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1
HISTÓRICO


A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10. 403/71, os autos relativos aos convênios a serem celebrados com os Municípios, conforme segue: 

         1.1.1 Objeto: O objeto dos presentes Convênios é a ação compartilhada entre a Secretaria e os Municípios abaixo relacionados, visando assegurar a continuidade da implantação e o desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado/Município para o atendimento do Ensino Fundamental - PAPE, mediante a transferência de alunos e de recursos materiais e o afastamento do pessoal docente, técnico e administrativo que implicará no repasse de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, correspondentes ao número de matrículas assumidas pelo Município, nos termos do Decreto nº 51.673/07. 
	Nº Processo
	Município

	2391/2014
	Cajobi

	2392/2014
	Jumirim

	2393/2014
	Tambaú

	2394/2014
	Birigui

	2395/2014
	Piacatu

	2396/2014
	Roseira

	2397/2014
	Riolândia

	2398/2014
	Pardinho

	2548/2014
	Turmalina

	2554/2014
	Taguaí

	2555/2014
	Viradouro

	2556/2014
	Votuporanga

	2557/2014
	Campo Limpo Paulista

	2594/2014
	Salto Grande

	2595/2014
	Tanabi

	2185/2014
	Diadema

	2240/2014
	São José do Barreiro

	2242/2014
	Descalvado

	2306/2014
	Rancharia

	2307/2014
	Macatuba

	2308/2014
	Pontalinda

	2241/2014
	Poá

	2549/2014
	Itararé

	2550/2014
	Batatais

	2551/2014
	Cajamar

	2552/2014
	Campos do Jordão

	2544/2014
	Areiópolis

	2545/2014
	Itaporanga

	2546/2014
	Itapevi

	2547/2014
	Ibiúna

	2553/2014
	Porto Ferreira

	2593/2014
	Lençóis Paulista

	2628/2014
	São Bernardo do Campo


         1.1.2 Situação: Celebração de Convênios com os Municípios acima, com vigência de 05 (cinco) anos, contados a partir da data da sua assinatura.

         1.1.3 Recursos: O valor estimado para reembolso dos Municípios abaixo, à Secretaria de Estado da Educação, decorrente do pagamento dos vencimentos ou salários e encargos, relacionados ao pessoal colocado à disposição dos Municípios para os próximos 05 (cinco) anos, é de R$ 156.490.438,11 (cento e cinquenta e seis milhões, quatrocentos e noventa mil, quatrocentos e trinta e oito reais e onze centavos). A SEE receberá esse valor como receita e não como despesa.
	Processo nº
	Município
	Estimativa de reembolso (R$)

	2391/2014
	Cajobi
	3.693.802,76

	2392/2014
	Jumirim
	211.132,05

	2393/2014
	Tambaú
	3.800.122,42

	2394/2014
	Birigui
	1.387.566,63

	2395/2014
	Piacatu
	1.036.914,90

	2396/2014
	Roseira
	1.436.313,29

	2397/2014
	Riolândia
	1.789.184,89

	2398/2014
	Pardinho
	729.798,17

	2548/2014
	Turmalina
	452.583,41

	2554/2014
	Taguaí
	485.966,23

	2555/2014
	Viradouro
	5.280.807,49

	2556/2014
	Votuporanga
	4.183.051,88

	2557/2014
	Campo Limpo Paulista
	10.384.675,60

	2594/2014
	Salto Grande
	1.483.633,39

	2595/2014
	Tanabi
	3.295.155,59

	2185/2014
	Diadema
	10.385.989,72

	2240/2014
	São José do Barreiro
	481.671,36

	2242/2014
	Descalvado
	9.335.287,24

	2306/2014
	Rancharia
	2.871.273,14

	2307/2014
	Macatuba
	1.911.959,01

	2308/2014
	Pontalinda
	359.106,95

	2241/2014
	Poá
	2.889.211,42

	2549/2014
	Itararé
	2.539.166,04

	2550/2014
	Batatais
	4.342.008,14

	2551/2014
	Cajamar
	1.678.004,01

	2552/2014
	Campos do Jordão
	3.576.408,60

	2544/2014
	Areiópolis
	946.490,93

	2545/2014
	Itaporanga
	695.602,74

	2546/2014
	Itapevi
	7.103.553,18

	2547/2014
	Ibiúna
	7.004.162,14

	2553/2014
	Porto Ferreira
	5.008.199,39

	2593/2014
	Lençóis Paulista
	1.738.804,03

	2628/2014
	São Bernardo do Campo
	53.972.831,37

	TOTAL
	156.490.438,11


1.1.4 Acompanhamento: Secretaria de Estado da Educação – SEE acompanhará e avaliará a execução dos Planos de Trabalho. Os relatórios produzidos ficarão disponíveis para a Comissão de Planejamento deste Conselho.

          1.1.5 Considerações: Os Municípios encaminharam ofício e Certificado de Regularidade do Município, para celebrar Convênios – CRMC, expedido pela Secretaria Estadual de Planejamento e Desenvolvimento Regional, acrescido da documentação necessária, solicitando a assinatura dos Convênios para a implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado/Município, para o Atendimento do Ensino Fundamental. 
1.1.5.1 Últimos Pareceres precedentes, aprovados por unanimidade por este Colegiado:

- Parecer CEE nº  12/2014 -  PM’s de Guaraçaí e Sales de Oliveira

- Parecer CEE nº  72/2014 -  PM de Pariquera-Açu

- Parecer CEE nº 146/2014 - PM Tietê e Outros

1.1.5.2 Constam nos autos dos Municípios: i) Plano de Trabalho; ii) Informação do Centro de Gestão da FUNDEB- Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação; iii) Ofício da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB; iv) Cópia do Decreto nº 51.673 de 19/07/2007; v) certificado de Regularidade do Município para Celebrar Convênios – CRMC; vi) Aprovo do Plano de Trabalho pelo Secretário da Educação; vii) Termo de Minuto do Convênio; viii) Informação Da Coordenadoria de Orçamento e Finanças - COFI; ix) Parecer da Consultoria Jurídica da Pasta; x) Informação do DECON; xi) Despacho da Chefia de Gabinete da SEE.
1.2
APRECIAÇÃO

A educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto Nº 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.
Desta forma a Educação, bem como os meios de acesso ao ensino de qualidade, insere-se no rol de atribuições de Estados e Municípios, e o convênio é o instrumento adequado para a realização de uma utilidade de interesse comum dos partícipes. 

A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação analisou os termos dos convênios e fez suas considerações de cunho jurídico tendo enfatizado que, para completa instrução dos autos, é necessário a efetiva reserva orçamentária.

Isto posto, o Conselho Estadual de Educação não deve se opor à celebração do presente convênio tendo em vista que esse beneficiará estudantes da rede pública de ensino do Estado de São Paulo.
2. CONCLUSÃO

2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração dos Convênios entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e os Municípios de Cajobi, Jumirim, Tambaú, Birigui, Piacatu, Roseira, Riolândia, Pardinho, Turmalina, Taguaí, Viradouro, Votuporanga, Campo Limpo Paulista, Salto Grande, Tanabi, Diadema, São José do Barreiro, Descalvado, Rancharia, Macatuba, Pontalinda, Poá, Itararé, Batatais, Cajamar, Campos do Jordão, Areiópolis, Itaporanga, Itapevi, Ibiúna, Porto Ferreira, Lençóis Paulista e São Bernardo do Campo, para a implantação e desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado/Município, para o Atendimento do Ensino Fundamental, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 51.673/07.







  São Paulo, 20 de junho de 2014.

a) Conselheira Suzana Guimarães Tripoli







             Relatora                                                                                               
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o voto da Conselheira relatora. Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Roque Theóphilo Junior e Suzana Guimarães Tripoli. 

             
             Sala da Comissão, 20 de junho de 2014.
a) Conselheiro Hubert Alquéres 

        Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de junho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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